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EDITAL DE LICITAÇÃO ` '
PREGÃO ELETRÔNICO to PE-011/atua - sEDUc

Ir- -F--¡.¡¡__ ..-

r PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Pregoeira, Sra. ALINE BRITO
NOBRE, norneada pela Portaria n“ 1908-A[2021-('Ê'fr`tB, de 19 de agosto de 211121, e asscssorado pelos servidores:
l¡'r\llLf_'J l¬lEl"~lR.lf,}_UlÍi NUNES l*-lÚCfil,lÉi.ll'i'.A [Eq't'ripe de Apoio) e WJXLISSÕN RABELO CRUZ (Equipe de
Apoio), nomeada através desta mesma Portaria, torn.a público que a partir do dia público que a partir do dia D4
de março de 2022 até às 14-l1.ÚÚrr1in (horário de Brasilia), atraves do endereço eletrfiriico
littpsr/ /Q]Ieon1.1:rt1s.c _ "Acesso ldentificado no link «-
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, ioiciarã os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 17 de março de 2022 as 08:ÚDmir1 (horario de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 03h01min darã inicio ii
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 13:30 min (horário de Brasilia) iniciarã a forrnaliaação de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N". Ú11/2022 -
SEDUC, identificado abai:-to, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condiçoes estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo corn a Lei Federal n° 'li1.52Ú, de 17/07,/ 20132 - Lei que Regulamenta o Pregão e
tem como subsidiaria a Lei o” 3.666, de 21/'06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n” 8.078,
de 1.1/U9 /1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nf' 6.E'.O4f(l7, Lei Complementar n" 123 de 14 de
der›:err1bt'o de Eüfliã, Lei Coroplemcnttir n° 147 de U7 de Agosto de Êfll-4, Lei Complerrrentar r1° 155/2016, de 27
de outubro de E016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2Ú19, Lei lãederal 12.440 de U7 de julho de
2iÍi'l“l que. altera o titulo VII¬A da Consolidação cias Leis do Trabalbo, e dernais normas pertinentes e, aincla, pelas
disposições estabelecidas no presente edital e seus anesos.

Nesta licitação serão encont.radas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abttiao:

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação serã em carater sig-iloso, conforme art. 15 do Decreto
lÚ.f_lE4/ 19;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa 'juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualiaada da situação juridica, qualificação tecnica e economico-financeira e
regularidade fiscal que seja ertig-ida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDÍCATÁRIA: Pessoa juridic.a vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORAIÍIA NOVA que e signatãrio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoajtiridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É sigoatãria do contrato corn a
Administração Pública;
PREGÚEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Ertectitivo l\/lunicipal, que reali':-:arã
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, Êlução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus ator
EQUIPE UE APOIO: Equipe designada por ato do titular do- Poder Ettecutivo Mtrrúoipal, forrrtada pot, flo
minimo, O2 (dois) servidores que gre:-;.tarão a necessaria assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: ' o titular do orgão ou enticlade de origem desta licitação, incumbido de defnir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e inst.n.1mento eonvocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Fregoeita. adjudicat o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Basica;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniarla com o Municipio
de IVÍORADA NOVA mediante Termo de Apoio 'llocnico-Opet'aciot1al crrr vigor a partir de O5 de junho de
2017, Ittgzszz (blleornp_t;as.corn/Hom¿,:_/PublicAeg¿:_ss (Bolsa de j.,;`çitacõe.s e Lçilõ É-=.,} “Acesso Identificado no
linlr - acesso publico.

AN EXOS
ANEXO l - Terttto de Referência
ANE.X{Í) il - Minuta do Contrato
ANEXO Ill - Declaração de I-Iabiliração
i\NEI{O IV -Declaração de Patos Supervenieotes
Al\lEl5{O V - Declaração que não emprega menor de 'IB anos
ANEXO VI ¬ Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANl¬¬.}.(O VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
ANEXO VIII « Declaração de Elaboração independente de Proposta.

1. Do oBJETo
1.1. O objeto da presente licitação É a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE BENS
PERMANENTES (Mositiaaios), E Em DE coivcrtiiir as iNsi'.›=t tacoss Do Novo
A tioirosio Da Escora cat. ƒosE Eifliitaixiio nas criacas, visztzvoo Eossisitirvra
ENcoNTRos E REUNIÕES coitzi os Diversos sEoMENTos Da REDE Mwviciaat DE
.soticaÇÃo, DE aEsEoNsasit.iDADE na sEcaE:ra.tua DE EDocaÇ.‹-to Ezisiczt,
coniroiuir Especificar çoEs E QUAN'iiD.»tDEs coivsTANTES no .aivaro i, Do Enmtt.
2. Das coNDrçoEs PARA Pa.a.Ttc1PaçÃo E DREDENCIEMENTD E Dos BENEFíctos Das
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
eitig-encias do presente Edital, especificações e normas, de acordo corn os aneiros relacionados.
2.1.1. CADASTIL/-tMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Municipio de
MORADA N OVAX CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providenciã~lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ii Av. Manoel Castro, rt” 726, Centro, MORADA NOVA, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certame, indepenrlentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:Í 
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de - I cia, dissolução, fusão, cisão, incorporação rt
liquidação;
b) Que se encontrern em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporãria de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de MOR_AD.A NOVA]CE;
cl) Que tenharn sido decla.radas inidõneas para licitar ou contratar corn a Administração Pública;
e) Que se apresentetn constimidos na forma de empresas em consoreio;
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto ã l;ttps:¿¿bllegg1pjzas,eomzHg¡;;1;¿PublieAgg§ss
“Acesso Identificado tio linlt -- acesso publico;
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g] As pessoas ei¬.tumeradas no artigo 9° da Lei N”. 8.666/93.
lt) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal N”. 12.846/13.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.488/U7, como critorio de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N°. 123/O6, em seu Capitulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS/DAS AQUISIÇOES PÚBLICAS.
2.4.1. Tratando-se de microernpresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Iiolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Tri-.cn.ico»OperacioriaI em vigor a partir de 1D de
fevereiro de 2015, eitercicio da preferencia e eitclusivirlade prevista na Lei Complementar N”. 123 /O6, alterada
pela Lei Complementar n° 1.47 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar nf' 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preambttlo do edital.
2.5.2. Para acessar o s.iste|¬na eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio clas propostas de preços se dara diretamente pelas I.icitantes através de pessoas devidamente
habilita.das portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ficara a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito rle encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante provia definição de senha privativa.
2.5.5. É de e:-tclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tocnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletronico.
2.5.7. As microetnpresas ou empresas de pequeno porte (MP. ou EPP) que possuam .restrição fiscal, quanto aos
documentos e:-tigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que cotista a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de D5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar N°. 123/U6.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no praao legal previsto, implicara decadência do direito ã
contratação, sem prejuirro das sanções previstas no art. 81 da Lei N". 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

3. Das F.tsEs Do Pitociasso Lictrarroaio
3.1. O presente procedimento de licitação seguira o seguinte trãn¬iite e ' s distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços” via sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
3.1.4. Lances;
3.1.5. I-Iabilitação do(s] licita.-nte(s) melhor(es) classitIcado(s);
3.1.6. Recursos;
3.1.'?.Adjt1dicação;
3.1.8. Homologação;
3.1.9. Contratação.
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4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos esigiclos inicial.me.nte por meio da internet, sendo:
al A proposta de Preços de acordo com tr modelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser ane:-tados na plataforma
l1ttps:[ ¿lg],]_Ç,on*tpras.eg11_1 Hottie/Pubfiçfieeess “Acesso Iclentifioado no link -- acesso publico, caso as
empresas não aneaarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plarafonna, a mesma
será automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a sere.tn enviados via internet somente poderão ter as ei-:tensões
*.doc, *..xls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corrcspond.er a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mestria folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos docurnentos apresentados por meio de fitas, discos magtiáticos, filmes ou copias ein jírt.-«
rr1›.›r:`/s, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas corno forma de
ilustraç.ão das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, ãs propostas de preços e seus aneaos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários 'ã participação no presente certame licitatório, apresentados em língua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e t.raduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tracltttot jt1r:-1n'ientatlc.=.
4.2.4. Os documentos de habi.l.itação eaigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a .'50 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser ap.resentados em (originais ou cópias), no caso de copias,
deverão ser autenticatlas.
4.2.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máaimo de 4-fl (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, esclusivamente por meio do sistema
11tms:¿ zlJlIcç¿r1;1pras.eorn/HçtmeƒP1tblieAc_çgss, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa.
documentação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação er-rígidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
ubliea do Pre' ão, ficando res onsável elo onus decorrente da e.rda de ne deios, diante da inobserváncia deE

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. aabertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilita -. . › nteriormente inseridos no sistt-1112;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apds a realização dos procedirnentos de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.
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5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena tle desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, girando a mggea de tgçlga gs produtos do(s) LQ_t_ç_(,s), com o valor unitário
por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ónus atinentes ã execução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
5.2. O encaminltamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ãs exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrónico, assumindo corno frrnes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decirnais após a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredonrlamento ou desprezar os m'1meros após as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados ern moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, Esc-ais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre. a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ónus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ás correções necessárias.
5.3.5. Izl"ag serão açljndicadas propostas rle preços com valor superior aos preços máxitnos estimados para a
contrataçao.
5.3.6. Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a (50 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N". 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste lrldital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciencia clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto ã especificação do serviço e as condições de rticipação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, hein como a aceitação e -` ão integral as suas disposições e á
legislação aplicável, notadamente as Lei N”. 10.520/O2 e Lei N”. 8.666 .
5.?. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviada.s atraves do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebitnento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
l.icitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. Q`LiALQLl`Fiii'. LICITANTE QUÊ. SE. IDENTIPICAR NA PLATAFQBMA DE QUALQUER li`ORi\/[A
sena siuttaxraiuurarz axctuino na bravura.
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is. nos nocurvrrsrvroa DE rrztartrtaçzto
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de fo.tn¬ra ordenada e
numerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferencia e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA 'NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei N". 8.666/93, alterada e consolidada, habilita.r~sc~ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Prcgoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

aa. Haartrração JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa.
lo. ATO CONSTITUTIÍVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades ernpresãrias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
adininistradorea; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro dajunta onde
opera com averbação no regstro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RO
ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Regiane das Pessoas _juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devenclo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas _]uridicas do
Estado onde opera corn averbação no Cartório onde tem sede a tirania.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA li`LlNCIONAl\/IENTO expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.7ó4X71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno corn a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das U3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

6.3. RECULARIDADE FISCAL E 'TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas  ]).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domic.ilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos uibutoa federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RP`li/PGFN N”. 1.151/ 14.
6.3.4. Prova de regularidade para corn a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicil.io.
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6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
dábitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - Cl`r1RTIFICAlItO DE RECi'ULARIDAl.1E DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE., perante o
Oestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da serie ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNPJ' corn os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e tr'ahall-rista, rla sede da licitante.
6.3.7. - PROVA DE INE}{lS'I`ENClA DE D1i`.l-3lTOS IN.AÍOlM`PLIDOS PERANTI-'L A JUSTICA DO
'lÍ'lI.ABALl-IO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Tinrlo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto«Lei nf' 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.
aa. Quatrrrcação ecorromrco-Frnarvcnrrut
6.4.1 ¬ Ba.lanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (20'2tl), já exigíveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do Nf* do Livro Diário, número de Regiane na junta Cornercial e
numeração das folhas onde se enconttarn os lançamentos, termos de abertura. e cnceramento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substi.n.tição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser anralizarlos por indices oficiais quando encerrados há mais de U3 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Tiurlar ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente ider1tificada.s, sendo
obrigatória a aposição da certidão de regularidade. profissional do Contador. No caso de ernpresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação
Sociocconómicas e fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recem~construida (há menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidarnente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anónirnas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.4114/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada/autenticada
na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.l. Balanço patrirnonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do património liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 ~ Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de fotocópia do livro Diário,
inclusive com os 'l"ennos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observárrcia, dos indices apurados pelas
fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Índice de Liquidez Corrente: Q/

LC - Ativo Circulante = ou le 1,50
Passivo Circulante

b) Índice de Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante + lrixigivel. a longo prazo = ou rf. 0,S
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Parágtafe Úniee: Sera censiderada inalailitada a empresa que apresentar Índice de Licpiidea Cetre.nte inferier a
1,5 (um inteire e cince decimes), ceme tambem, que apresente indice de Endividaniente Geral superier a 0,8
(eite decimes).
6.4.4. Certidãe Negativa de Falência, Cencerdata, Recuperaçãe judicial eu Eutttajudicial eatpedtida pele
disttibuider da sede da pessea juridica, e quande se tratar de Seciedade Eíiimples apresentar Certidãe lfllegativa des
Distribuideres Cíveis, cem data niie supetier a 30 (trinta) dias de sua emissãe, cptande nšie fer expresse sua
vafidade.
6.4.4.1. l'*~la ausência da certidiãe negativa, a licitante em recuperaçiie judicial devera cemprevar a sua viabilidade
ecenñmica, mediante decumente (certidãe eu assemelhade) emitide pela instância judicial cempetente; eu
cencessãe judicial da recupera-eae nes termes de att. 58 da Lei n° 11.101/2005. Ou hemelegaçiie de plane de
recuperaçae extrajudicial, ne case da licitante em recuperaeäe eattajudicial, nes termes de art. 164, § 5°, da I .ei n°
11.101/Eüüã.
6.4.4.2. A empresa em tecuperaçãe judicial/ ez-tttajudieial cem recuperaçãe judicial/ plane de recuperaçäe
e:tt.tajudicia.I hemelegade devera demenstrar es demais requisites para Itabilitaçiie ecenettuce-Eitianceira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Cemercial da sede da empresa licitante, cem data de
emissiie nãe anterier a 30 (trinta) dias da data da Iicitaçãe.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (cem teclas as alterações e mevimentaçties da empresa), emitida pela junta
Cemetcial da sede da empresa licitante, cem data de emissiie niie anterier a 30 (trinta) dias da data da Iicitaçãe.

1) Ne case da licitante ser Filial tera que apresentar' as certidões de sua Etlial e matriz.
II) Ne case de ceeperativa, esta dispensada a apresentaçiie da Certidãe eidgida ne item “6.4.4” acima.

ós. Quattstcaçáe Tecnica
6.5.1. Apresentar Atestade em papel timbrade de ergiie (eu empresa) emisser, fernccitle per pessea juridica de
diteite públice eu privade, cemptevande aptidiie pele cencerrente para desempenho de atividade cempativel
cem e ehjete da llcitaçiie em caracteristicas, cem firma recenliecida de emitente, acempanhade de respective
centrate de fernecimente, dcvende center ne mieime, as seguintes infermaçeea:
a) raaãe Secial, CNP) e dades de centate de drgiie (eu empresa) emisser;
I3) descriçiie de ebjcte eent.ratade, e;
c) assinatura e neme legivel de responsavel pela gestiie de centrate. Esses dades pederãe ser utiliaades pela
l`iMl\/[IHU C.l-Íi para cemprevaçãe das infermaçñes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Merada Neva, se resguatda ne direite de diligenciar junte ii pessea
juridica/ fisica emitente de AtestadefDeclaraçiie de capacidade Tecnica, ampatades pele artige 43, § 3° da .Lei n.°
8.666/1993, visande a ebter iefermaçees sebre e fernecimente prestade e cópias deas respectivas netas fiscais
de eaecuçãe des serviçes c/eu euttes decumentes cemptebatdties de centeúde dcclarade.

ss. Demais eecuimamtes DE H.›ta1LI"raçÃe
6.6.1. Declaraçãe de que, em cumprimente ae estabelecide na Lei N”. 9.854/99, e ae incise }fIl.°DíII1, de art. 7°
da Censtittu`c.-ãe Federal, nan emprega rnenercs de 18 (deaeite) anes em trabalhe neturne, perigese eu insaltilare,
nem emprega meneres de 16 (dezesseis) anes em trabalhe algum, salve na diçfae de aprendiz, a parti.: de 14
(quaterae) anes, cenfermc medele censtante des ane:-:es deste edital. (AT"~l' * `)
6.6.2. Declaraçiie, sela as penalidades cabíveis, de que a licitante nae fei eelarada inidenea para licitar eu
centtatar cem a adn-tirtistraçi`ie publica, nes tcrmes de incise IV de art. 87 da Lei N". 8.666/93 e da ineaistizneia
de fate superveniente impeditive da habilitaçiie, ticande ciente da ehtigateriedade de declarar ecerrências
peste.rieres, cenferme medele censtante des ane:-:es deste edital (att. 32, §2“, da Lei N". 8.666/93). (ANEXD
IV)
6.6.3. Declaraçãe de que e licitante cencerda cem tedas as nermas determinadas atraves deste Edital (ANEXO
III).
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6.6.4. .Apresentar Declaracšíe de Inezistencia de Vineule empregaticie cem e Municipie de MORADA NOVA
de(s) sõcie(s) e/eu preprietarie da empresa (AHEXD VII).
6.6.5. Declaraçiie de que e lic.itante c.encerda cem a Elaberacãe Independente de Prepesta (ANEXO VIII);
6.6.6. Ne case de licitant.es devidamente cadastrades ne l\/Iunicipie de MORADA NOVA/CE, a decumentaçãe
mencienada supra, pedera ser substituída pela apresentaçae de Certiiicade de Registre Cadastral (CRC) junte ae
Municipie de MORADA NOVA- CE. (assegurade, neste case, aes demais licitantes, e direite de acesse aes
dades nele censtantes), acempanhade des decumentes ttatades nes demais subitens, cuja autenticidade e praze
de validade serãe analisades pela Pregeeira.
6.6.7. A decumentaç*.`.=ie censtante de Cadastre de Fernecederes de Municipie de MORADA NCJVAXCE devera
também encentrar-se dentre de praze de validade e atender ae dispeste neste edital.
6.6.8. Sera inabilirade e licitante que niie atender as eatigeracias deste edital referentes ir fase de habilitacãe, bem
ceme apresentar, es decumentes defeitueses em seus eenteúdes e fen-nas.
6.6.9. As micreempresas eu empresas de pequene perte (ME. eu EPP) que pessuam restriçãe fiscal, quante aes
decumentes ezigides neste certame, devera apresentar declaraçiie, fazende cen.star em tal decumente tambem a
declaraçiie de que censra a restriçãe tiseal e que se cempremete em sanar e vicie, ne praze de (15 (cince) dias
uteis cenferme dispõe e art. 43, §1° da Lei Cemplementar N". 125/G6.
6.6.9.1. A nãe-regularizaçiie da decumentaçãe, ne praze legal previste, implicará decadência de direite :i
centtrrtaciie, sem prejuize das sanções previstas ne art. 81 da Lei N”. 8.666/93, send.e facultade ae Municipie de
MCIIRADA NOVA/CE cenvecar es licitantes remanescentes, na erdem de classiticaçãe, para a assinatura de
centrate, eu revegar a licitaçiie.

Parágrafe Ptimeire: Se e licitante fer matriz, tedes es decumentes deveriie estar cem e niirnere de CNP] da
matriz, eu se e licitante fer uma filial redes es decumentes deveräe estar cem e númere de CNP) da filial,
cacete quanre a certidiie de debites junte ir Receita Federal, per censta.r ne prõprie decumente que e valide
tante para a matriz e filiais, bem assim quante ae certificade de regularidade fiscal de FGTS, quande e licitante
tenha e recelhimente es encarges centzalizade, devende desta ferma apresentar decumente cemprebarõrie da
aurerizaçae para a centralizaçãe;

Parágrafe Scgunde: Se e Ii.citante fer a matriz e e ferneceder da prestaçäe des serviçes fer a filial, es
decumentes deverae ser apresentades cem e númere de C]?~i`P]/MP' da matriz c da filial simultaneamente; eu
serãe dispensades da apresentaçãe de decumentes cem e númere de CNP]/MF tia filial aqueles decume.ntes
que, pela prõpria natureza, ferem emitides semente em neme da matriz;

Paragrafe Tereeire: Quem prestar declaraçiie falsa ne decumente de que trata es itens anterieres, sujeitar-se~:¿i
as penalidades previstas na legislaçae.

7. ea sessÃe rústica no PREGÃD
7.1. O pregae sera de tipe eletrõnice, e qual sera realizade em sessãe pública per meie da INTERNET,
mediante cendições de segurança - criptrigrafia e autenticaçãe - em tedas as suas fases atraves de Sistema de
Pregãe: ]_j_t_tps:[_,{_l1lleerr1_praa.c‹;›__1t_n/I~Ieyne/Pq_]g]icAcc,e§s “Acesse Identi cade ne link- acesse publice”.
7.1.1. Os trabalhes serãe cenduaides per servider de Municipie de MC! .tl NOVA/CE, designade cem a
Fregeeita, mediante a inse.rç.'ae e. mertiteramente de dades gerad u transferides para e Sistema
1itrpa:/ j{,l';lIeej¡;1_¡;›ras.cp_m,¡ I-Iq_me / I~[ul¬i1icAe_çesa "Acesse Identificade ne link- acesse publice”.
7.1.2. C1 licitante pedera enviar as infermações da prepesta de preces e participar das disputas adaves de sistema
eletrõniee.
7.2. A pai'ticipaçãe ne pregae elettõnice dat-se-ii per meie da digitaçiie da senha pesseal e intransferivel de
licitante, exclusivamente per meie de sistema eletrõnice ebservade as cendições e limites de data e herarie
estabc.lccides.
7.5. ABERTURA DAS PRDPOSTAS DE PREÇCIS: A partir de heratie estabelecide ne preiimbule deste
edital tera inicie a sessãe publica de pregiie cletrõnice, cem a abertura e divulgaçae des preces das prepestas de
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preces recebidas, passande a Pregeeira a avaliar sua aceitabilidade, bem ceme esclarecimentes sebre ceras
ei-zclusivas, se fer e case, e segregaciie de licitantes dentre des limites legais.
7.5.1. Na hipõtese de niie haver ezpediente na data designada para a realizaciie de ate, este sera realizarle ne
prirneire dia útil subsequente, ne mesme herarie.
7.3.2. Ate a abertura da sessae es prepencnres pederãe retirar eu suhs tiruir as Prepestas apresentadas.
7.5.5. Depeis de encerrade e praze para cadastramente das Prepestas, nae mais sera permitide e cadastramente
de prepestas de preces eu e envie de qualquer adende eu cemplementacšie.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as prepestas de preces a Pregeeira verificará a cenfermidade das
prepestas de preces apresentadas, dcsclassificande aquelas que nãe estiverem em eenferrnidade cem es
requisites estabelecides neste edital.
7.4.1. A desclassiftcacãe de qualquer prepesta de preces sera sempre fundamentada e registrada ne sistema, para
acempanhamente, em tempe real, de redes es prepenentes.
7.4.2. O sistema fara, autematlcarnentc, a erdenacãe das prepestas de preces classificadas pela Pregeeira, em
erdem decrescente de valer, e semente estas estariie aptas a participar da fase de lances, respeitande es cases de
ei-tclusiviriade nes meldes da Lei Cemplementar N”. 123/U6 e Lei Cemplementar N”. 147/ 14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as prepestas de preces, a Pregeeira dara inicie a fase
cempetitiva, quande entãe es prepencnres pederãe encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, per meie
de sistema eletrõnice.
7.5.1. Aberta a etapa cempetitiva, es representantes des prepencnres deverãe estar cenectades ae sistema para
participar da sessi-ie de lances. E de inteira respensabilidade de licitante se manter cenectade ae sistema. e
acempanl-rar a fase cempetitiva.
7.5.2. A cada lance efertade, e prepencnte serri imediatamente infermade de seu recebi.mente e de respective
herririe de registre e valer.
7.5.3. Q-uande se tratar de Pregiie cem mais de um iete, es lances serae efcrtades lete a lete, @_;,l_g,-,nm
disputa ecerre_r__em várigsmlrwtes ç1_ç__1_1ma úgjca vez.
7.5.4. O prepencnte semente pederã eferecer lance in ferier ae seu últime lance. anteriermente registrade pele
sistema.
7.5.5. lfllãe serãe aceites deis eu mais lances iguais, prevalecende aquele que fer recebirle e registrade primeire.
7.5.6. Durante a se.ss-.ie pública, es prepencnres serãe infermades, em tempe real, de valer de mener lance
reg-istrade. O sistema niie identificará e auter des lances aes demais prepencnres.
7.5.7. Os lances deverãe ser efcrtades censiderande e valer glebal de lete. Serãe censideradas semente 02 (duas)
casas decimais des centaves, desprezancIe¬se as demais.
7.5.8. Quande e prece glebal de lete efertade resultar, em qualquer item, em um valer unitarie que pessua mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se eensiderar apenas as U2 (duas) primeiras casas dccirnais (centaves), devende
a liregeeira e e licitante venceder preceder as adequacões de preces necessarias, inclusive per ecasiiie da entrega
tia prepesta de preces reajustada.
7.5.9. Apes e encerramenre da etapa de lances, a Pregeeira pedera encaminhar, pele sistema eletrõnice,
centraprepesta ae prepencnte que tiver apresentade e lance mais vantajese, para que seja ebtida melher
prepesta, ebservade e criterie de julgamente, riiie se admitinde negeciar cendicões diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficande e praze estipulade para apresentacae da centraprepesta de ate U6 (seis) heras, a centar da
hera de encaminhamente da Pregeeira. A negeciacae sera realizada per meie de sistema, pedende ser
acempanhada peles demais prepencnres.
7.5.10. O sistema infermara a prepesta de preces de mener valer imediatamente apõs ncerramenteda etapa
de lances eu, quande fer e case, apõs negeciacãe e decisãe pela Pregeeira acerca daat de lance de mener
valer.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa cempetitiva, cem eu sem lances sucessives, e realizada a classificacae final
das prepestas de preces, a Pregeeira eaaminara a aceitabilidade de primeire classificade, especialmente quante ii
cenfermidade entre a eferta de mener prece e e valer estimade para a centratacãe censtante ne Terme de
Referencia e a sua cenfermidade, deciclinde metivadamente a respeite e tende efetivada a verificacñe da licitude
de preces diverses para itens iguais que tenham side separades per ecasiãe rle faverecimente licite-
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7.5.12. Trarande-se de prece inezequivel a Pregeeira pederá determinar ae licitante que cempreve a
ezequibilidade de sua prepesta de preces, em praze a ser Enade, seb pena de deselassificacáe.
7.5.13. O lance efertade depuis de preferide será irretratável, niie pedende haver desistência, sujeitande-se e
licitante desistcnte as penalidades ccinstantcs deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preces eitcessives eu manifestamente inezequiveis seráe censiderades
desclassifrcatiris, nãe se admitinde cemplemcrttacfie pesterier.
7.5.15. Censideranse-ae preces manifestamente ineitequiveis aqueles que ferem simbõlices, irrisõries, de valer
zere eu incempativeis cem es preces de mercade acresc.ide des respectives encarges.
7-5.16. Náe seráe adjudicadas prepestas cem preces superieres aes valeres estitna.des para a centratacãe.
7.5.17. Seráe censiderades cempativeis cem es tie mercade es preces registrades que ferem iguais eu inferieres
a média daqueles apurades pele Seter de Cempras de Municipie l\/IOILADA NOVA/CH, respensável pela
elaberaciie e emissãe da referida planilha.
7.5.18. Na hipõtese de desclassificaciie de licitante que tiver apresentade a eferta cem mener va.ler, a Pregeeira
deverá ncgeciar diretamente cem e classificade subsequente para que seja ebtida melher eferta que a sua
prepesta anteriermente eferecida a fim de censcguir mener prece, case niie cemprevada a cempatibilidade de
licitante anteriermente classificade.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será. adetade para e envie de lances e mede de disputa “aberrg e feclzgdgfi,
em que as licitantes aprcsentaráe lances públices e sucessives, cem lance final e fechade.
7.6.1. A etapa de lances da sessiie pública terá duracãe inicial de 15 (quinze) mi.nutes. Após esse praze, e sistema
encaminhará avise de fechamente iminente des lances, apõs e que transcerrerá e periede de tempe de atê 10
(dez) rninutes, aleateriarnente determinade, finde e qual será autematicamente encerrada a recepcáe de lances.
7.6.2. Encerrade e praze previste ne item 7.6.1., e sistema abrirá epertunidade para que a licitante da eferta de
valer mais baiite e es das efertas cem preces atê 10*/ú (dez per cenre) superieres, áquela pessam efertar um lance
final e fechade em atê 05 (cince) minutes, e qual será sigilese atê e encerramenre deste praze.
7.6.2.1. bláe havende pele rnenes 03 (três) efertas nas cendicões definidas ne item 7.6.2., pederiie as licita.ntes
des inelheres lances, na erdem de classificacãe, atê e mázirne de 03 (três), eferecer um lance final e fechacie em
atê 05 (cince) minutes, e qual será sig-ilese atê e encerramenre deste praze.
7.6.3. Apõs e termine des prazes estabelecides, e sistema erdenará es lances segunde a errlem crescente de
valeres.
7.6.3.1. Nile havencle lance final e fechade elassificade na ferrna estabelecida, haverá e reinicie da etapa fechada,
para que as demais licitantes, atê e mázime rle 03 (irês), na erdem de classificacãe, pessam eferta um lance final
e fechade em atê cince rninutes, e qual será sigi.lese atê e encerramenre deste praze.
7.6.4. Pederá a Pregeeira, auitiliade pela equipe de apeie, justificadamente, admitir e reinicie da etapa fechada,
case nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechade atender ás eitigências de habilitacáe.
7.6.4.1. Ne case de desceneitãe cem a Pregeeira, ne decerrer da etapa cempetiliva de Pregáe, e sistema
eletrõnice pederá permanecer acessivel aes licitantes para a recepciie des lances.
7.6.4.2. Quande a descenezáe de sistema eletrõnice para a Pregeeira persis ` r tempe superier a 10 (dez)
minutes, a aessáe pública será suspensa e reiniciada semente apõs dece vinte e quatre heras da
cemunicaciie de fate pela Pregeeira aes participantes, ne sitie eletrõnice utilizade ` ara divulgacáe.
7.6.5. Apõs e encerramenre des lances, e sistema deteetará a ei-tistência de situacae de empate frete. Em
cumprimenre ae que determina a Lei Cernplementar n'*` 123/ 2006, a micreempresa, a empresa de pequene pei:te
e a ceeperativa que se enquadre nes termes de art. 34, da Lei I-'iederal n” 11.488/ 2007, e que eferteu lance de atê
5% (cince per cenre) superier ae mener prece da arrematante que niie se enquadre nessa sittiaciie de empate,
será cenvecada autematicamente pele sistema, na sala de disputa, para, ne praze de 05 (cince) minutes,
utiIizande~se de direite de preferência, efertar neve lance inferier ae melher lance registrade, seb pena de
precltisáe.
7.6.5.1. Iii-äe havende manifesracáe da licitante, e sistema verificará a ei-tistêneia de entre ein situacãe tie empate,
realizande e chamade de ferma autemática. blãe havende eutra siruacáe de empate, e sistema emitirá
mensagem.
7.6.5.2. O sistema infermará a prepesta de mener prece ae encerrar a fase de disputa.
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7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante pederá manifestar, de ferma metivada, a intencáe
tie interper recurse, em campe prdprie de sistema, ne praze de atê 20rnin (vinte minutes) depeis da arrematante
ser aceita e habilitada (praze randõmice), quande ll-ie será cencedide e praze de 03 (três) dias para apresentacáe
das razões de recurse ne sistema: httpsiz ¡flz||cempras.ce¡¡] z Hemez Egjlzlicikccess. As rleinais licitantes ficam
desde lege cenvidadas a apresentar centrarrazões dentre de igual praze, que cemecará a centar a partir de
termine de pi:aze da recerrente, sende-lhes assegurada vista imediata des elementes indispensáveis á defesa des
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestacáe da intcncáe de recurse, a Pregeeira cemunicatá a retemada da sessáe publica
cem ne minime 24 (vinte e qua.tre heras) de antecedência, ne sitie eletrõnice utilizade para realizacáe de
CE'-1'»'IÃEI..I.`.I`].'I'_`.

7.7.2. l*¬láe seráe cerihecides es reeurses intempesiives e/eu subscrites per representante náe habilitade
legalmente eu náe identificade ne precesse licitatõrie para respender pela prepencnte.
7.7.3. A falta de manifestacáe, cenferme e subitem 7.7. deste edital, impertará na decadência de direite de
IUCLIIÊO.

7.7.4. O acel.h.irnent'e de recurse iinpertará. na invalidacáe apenas des ates insuscetiveis de apreveitamente.
7.7.5. A decisáe em grau de recurse será definitiva, e dela dar¬‹se-á cenhecimente as licitantes, ne enderece
eletrõnice censtante ne site: https:/_¿'_bIlcempr_a_s.eem/I-Ien,_i_e_/PnblicAc¿:ess.
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da scssáe de Pregáe será lavrada ata circunstanciada, que mencienará
es licitantes eredenciades, as prepestas de preces escritas e verbais sucessivas, na erdem de classiiicacáe, a
análise da decumentacáe eitigida para habilitacáe e es reeurses interpestes, devende ser a mesma
ebrigateriamente assinada, ae final, pela Pregeeira e sua equipe tie apeie.
7.5.1. Ae final da sessáe, case náe haja intcriciie de interpesicáe de recurse e e prece final seja cempativel cem
es preces de inercade, ptevistes para a centratacáe, será feita pela Pregeeira a adjudicacáe ae licitante declarade
venceder de certame e encerratia a reuniáe, apõs e que, e precesse, devidamente instruíde, será encamitiliade:
a) A Precuraderiajuridica de Municipie e/eu Assesseriajuridica da Cemissáe, para fins dc análise e parecer;
b) Depeis ae(s) Secretárie(s) cempetente(s) para hemelegacáe e subsequente fermalizacáe de ].nstrinnerite
Ccintratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregeeira ê facultade, a qualquer nieinente, suspender a sessáe mediante
metive devidamente justificade e marcar seu presseguimente para eutra ecasiáe, fazende censtar esta decisiie ne
sistema eletrdnice.
7.9.1. A Pregeeira a qualquer tempe pederá analisar as prepestas de preces e se.ris ane:-tes, es dectunentes de
habilitacáe, selicitar eutres decumentes, selicitar iunestras, selicitar pareceres têcriices e suspender a sessáe para
realizar diligência a fim de ebter melheres subsidies para as suas decisões.
7.9.2. Ne case de descene:-táe ria Pregeeira ne dec.errer da etapa de lances, se e sistema eletrõnice permanecer
acessivel aes prepencnres, es lances centinuaráe sende recebides, sem prejuize des ares real.izades. Quande a
desceneiráe da Pregeeira persistir per tempe superier a 10 (dez) minutes, a sessáe de pregáe na ferma eletrõnica
pederá ser suspensa, e iteiniciada semente apõs cemunicacáe ezpressa aes par ` antes, através de mensagem
eletrõnica (z.-irir) divulgande data e hera da reabertura da sessáe.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: Ne julgamente das prepestas de preces/ef rtas será declarade venceder e
l_icirante que, tende atendide a tedas as ezigências deste edital, apresentar mener prece per lete, cuje ebjete de
certame a ela será adjudicade.
7.10.1. l*~li`ie seráe censiderarlas efertas eu vantagens niie previstas neste edital.
7.'l0.2. A iniirnacáe des ares preferides pela adrninistracãe _ Pregeeira eu Secretárie(s) - será feita per meie
de ditmlgacáe na li'¬Ãl'I'ERl"~IET, a travês de Sistema dc I-`-'regáe liiletrõriice:
lzgtpazz zl;|jcempras.g,g¡11¿Hege¿E_uLiIieAcccss “Acesse Identiflcacle ne link - acesse puhlice”, ne
"cl'i.at" de mcrisagetn.
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S. DA APRESENTAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PRDPDSTA DE PREÇOS DO LICITANTE
ARREMATANTE
8.1. Encerrada a fase de lances efou negociação, de.pois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitações da Prefeitura Municipal de IVÍCIRADA NOVA/CE [lieitaeaoggg@gj,¡1|onlg,gom.br), dentro do
prazg máaimo de 2.4 fijgt; e quatro) horas, apos convocação da Pregeeira através do .«.'Jr.«at do sistema de
pregão eletronico, para que a Pregeeira proceda a uma breve análise.
5.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada et¬n lingua portugu.esa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devida.mente mbricada em todas as folhas e assi.nada pelo
representante legal, contendo os seg1.1i.rttes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Dbrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do caritnbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável;
cj Relação dos dados da pessoa indicada para assinatiira do Contrato, constando o nome, CPF, RG-,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
arlrninistrador identificado no momento da habilitação;
ri) Apresentar g__l\_‹j[fi,_l1Ç¿t, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descriç.ão detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do Te.rrno de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que dei:-rarem de anexar na plataforma deste certame os documentos ea-rígidos no item U6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, eaeeto
os casos previstos nas Leis Complementares I'~l°. l23/OG, rf' 147/14 e n° 155/16.
8.1.3. Cons tarado o atendimento das eaigências fntadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo»ll-ie
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregeeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. Se o licitante desatender ás eaigëncias habiiitatorias, a Pregeeira eaaminsrá a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem `?.5.1l do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado cedor e a ele adjudicado o objeto do
certame. ä
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou rodas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Pregeeira poderá tl-tar aos licitantes o praao de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços cscoinladas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.15. I-lavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de O5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração,
para regularização dos documentos re.l.ativos ã regularidade fiscal, obedecido o eaigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PRCDPÚSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregeeira et-:aminará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao mártimo estipulado para contratação neste
Edital e em seus aneaos, observado o disposto no parágafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.°
10.024/zu-ia.
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8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máxirno
furado (Acordão ni' Íl455/2018 JTCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 48,
incisos I e ll, da Lei n“ 8.úo6/93, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
objeto(s) deste Edital.
b) Apt-esentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova/ Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no rni.n.irno, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.2.6. A Pregeeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
l:Unciona.lidadc disponivel no sistema, no prazo de até 24 Õ/Il'\lT.lÍ"i. li. QUA'l'li'.Ú) l--IURAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. Cl prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregeeira por solicitação escrita. e justificada do licitante,
formulada antes de findo o praao, e formalmente aceita pela Pregeeira.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregeeira, destacam«se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como tnarca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
in formaçocs pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregeeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsec uente e assim sucessivamente na ordem de classificaçiio1 5 l I '

1?8.2.10. l-lavendo necessidade, a Pregeeira suspenderá a sessão, in formando no “chat a nova data e horário para
a sua continuidade.
8.2.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fu-n de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste l-Âldital.
8.2.12. Também nas hipoteses em que a Pregeeira não aceitar a proposta e passar ã subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, a Pregeeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.
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9.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregeeira quando não ocorrer interposiçã recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Eompetente. Caso contrário, a adjudicaçã tc á exclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
9.5. D sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.4~ A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao dirrdto de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato supcrvcn.ieute devidamente
cornprovado e mediante fundamentação por escrito.
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itt. na aotvra na aacuasos E na ooraçzto oitçaivtatvraiua
9.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta das
dotaçocs orçamentárias n“'s.: 0884 12 36'! 0231 ZJQÂQ - Gestão e Manutenção do Ensino Fundamental do
FLINDEB 30%; elemento de despesa: 4.4.9fi.52.UÚ - Material Permanente; com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2022.

11. DA ASSINATURA DO CONTRATO
11.1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA R.li`.QUlSlTAN'I`E, assinará
contrato corri a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente urna vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustiiicadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura. do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregeeira, sem prejuizo da aplicação
das sançoes cabíveis.
11.3- A Pregoei.ra retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade. da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação ezigirla neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NOVA c será descredenciado no cadastro do I\/lunicipio, pelo prazo de até O5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no cotitraro e das demais cominaçoes legais.

12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADTTANEENTO
12.1. Os pedidos de esclarecimentos c irnpugnaçocs referentes ao processo lieitatorio deverão ser enviados a
Pregeeira, g_t_é 03 (trê§_)__dias útgja anteriorgg ã data fttatla para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletronico, no endereço lieitaçgrzmn§iÚ,gytlggk.eg;;1,l;z¡;,  , no horário oticial de Brasilia/DF.
lndica.r o n° do pregão e a Pregeeira responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
12.2. Caberá a Pregeeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de atê O2 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
12.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fizer dentro do prazo furado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
12.4. A impugnação feita tempcstivamente pelo licitante não o irnpeditá de participar do processo licitatorio até
o tránsito em julgado da decisão a ela pertinente.
12.5. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscriras por representante
não .habilitado legalmente.
12.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e irnpugnaçoes serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a admiiiisttaçao.
12.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatori e importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização do certame, ea uando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas tie preços.
12.8. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quanrlo, inquestionavelmc.nte, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
12.9. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela tncsma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a fon-nulação das propostas de preços.
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is. Dtttoastctas, REVOGAÇÃO E na ANULAÇÃO
13.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase rio procedimento lieitatorio, a Pregoeita ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou perm.i.t.ir sejam
sanadas falhas formais de documentação que. complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o
prazo para a resposta.
13.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazé~~lo no prazo
determinado pela Ptegoeita, sob pena de desclassificação/irtabilitaçáo.
13.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Morada Nova /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

14. DA Ptscattzaçao E DA Airttitutçoas Do OONTRATO
14.1 ¬ A fiscalização do contrato dar-se-á nos terrnos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a e.xccução c determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
14.2 -- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçoes técnicas ou vícios re.dibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponssbilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da .l'..ei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
14.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis. 14.1. Não haverá
exigência de garantia de execução para a futura contratação.
14.4 - No interesse da CONTR.A'l`ANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até O litnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso ll da
Lei n'*`* 8666/93.
14.5- No intc.rcsse da Administração, O valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprim.ido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1" e 2°, da Lei n°
8.666/93.
14.6- A I..i.citante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressocs que se fizerem necessárias.
14.7» Nenhum acréscit¬no ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes.

1.5. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORlV1A DE PAGAMENTO
15.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposiçoes constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogaçoes, alteraçoes e re.scisoes.
15.2- DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitad contratados serão entregues mediante expedição
de ORDEN8 DE COMIJRAS, por parte da administração e' ante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e nportu e administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CON'1¬R.ATAl~l'TE.
15.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-si.mile ao seu número de telefone,
ou ainrla remetida via e-mail ao seu endereço eletrotiico, cujos dados constem do cadastro municipal.
15.2.2. O contratado deverá entregar os produtosƒ' serviços solicitados na Ordem de Cornpra/ serviços,
opormnidade em que receberá o atcsto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues tias
seguintes condiçoes:
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a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Clrclem de
Compra/ serviço;
b) No prazo rle no máztimo de 30 (trinta) dias_r_:9_r_1;;idos apõs o recebimento da Ordem de Compra/serviço no
horário de Ú7l1 as 1511 (l'loriirio local).
15.23. (Í) aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civi.l do fornecedor
por vici.o de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/ serviços entregues.
152.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referencia e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tdctticas vigentes.
15.3. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, deverá ser emit.i.da Fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do l\/lunicipio de Morada Nova/ Clii.
15.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota Fiscal deverão ser requerida.s junto afis)
un.idade(s) gestora(s).
15.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido as normas e esigõrtcias
especiticadas neste edital, na ordem de. compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supra-citadas condições, sob pena de
aplicação das penalirlades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
15.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anesos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, ta:~tas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer'
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam traball-Listas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substiniir, as suas eapensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verifica rem vícios, defeitos ou iricorreções;
1:) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na e:-:ecução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou ez
acompanl1amer|t.'o pelo órgão interessado.
15.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
.I*`iscalX Fatura pela Contratada.
15.7. O pagamento somente será efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalliamento dos produtos entregues.
15.11. C1 atesto tica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
15.8. I-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, ci.rcunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento Ficará pendente atá que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apõs a comprovação da
reg-ularnação da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
15.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã itregu verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
159.1. Não produziu os resultados acordados;
159.2. Dei:-:ou de eaecutar as atividades contratadas, ou não as etrecutou com a qualidade minima ei-tigida;
15.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verifica.: a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
15-11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
15.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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'15.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porveiitura não tenha sido acordada no contrato.
15.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-ÍDT), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêrio "pro-rata ternporis" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 3fl(trinta) dias.
15.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
15.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
15.17. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

ia- no Piusço, aeajusra E. no aaaouitísaio Economico - airntttcatao
16.1. PRE.COS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
16.2. REA]US'1'E: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
16.3. REEQUILÍHRIO EÍCONOMIICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqiiências iricalculáveis, retarda.dorcs ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea economica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste dernonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaratn inicialmente entre os encargos do corittatado e a
retribuição da Adrninistração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo G5, II, “tl” da Lei N”. 81566793, alterada e
consolidada.

it. nas onaioaçoes na coNT1taTANTa
17.1. Solicitar a execução do objeto ã CON'1`l¬LATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
17.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 8.1666/`1995 e suas alterações.
17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CON"l`R..r1.TADA, que atenderá ou justificará de imediato.
17.4. Notificar a CON'*1"R.ATAlÍ3A, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTFl.ATAlÍJA nas condições estabelecidas neste contrato.
17.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser ariável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CON'1`R.ATANTE'. com observãncia d ei trabalhistas.
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste insttuinento.
17.3. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços.
17.9. o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Conttatatla, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
17.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
17.11. I-ixigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
17.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade corn o art. 73, Ii, da Lei n° 8.666/93.
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is. nas nomeações na cortraaraua
18.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste líidital, no Termo Coiitra.rual e na proposta vencedora do certame;
18.2¬ Manter durante toda a duração do contrato, ein compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.3- Providenciar a irnediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
18.4- Arcar com eventuais prejuizos cau.sa.dos ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
18.5 z- Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
18.6 - Prestar imediatainente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando iinplicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24-
(vinte c quatro) horas.
18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou ein
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
18.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da COl\l'l"RATAN'i`E..
18.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
18.11.] - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele ein que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
18.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n” 8.078, de 19913);
18.12 ¬~ Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas têcnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
18.13. Responsabilizar-se integralmente pela observáncia do dispositivo no título II, capitulo V, da CLT, e na
Portaria ri.” 5.460/ 77, do Ministério do Traball-io, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
l.egislação correlata em vigor a ser exigida.
18.14. Arcar com todos os onus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ii operacionalização dos serviços contratados.
18.15 - Caso seja necessário, ficar responsável pela montagem da marcadoria a ser entregue.

ia. nas inserções ea saivçoas aoaiiivisraarrvas É/
19.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao princípio jurídico da razo ` dade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis ein editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a .recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCU/Plenário n” 1.793/2011, art. 7° da l`_.ei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

evsivrosz _ satvç Es giga se oaç_i..¡‹.:aoasz__
I- Foi`a.r a classifica .ão como n¬iicroe.m resa ou em rcsa del
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em X E dg ,ITU/PL UBUY4/Emi
licitações incentivadas ou não. (um) img' I Em W ' n `

_1. ,_ __.¡ ¬¬ |.|-¡-¡-¡ _ 1 _ _ |-_

1. Impedimento de licitar pelo período de, rio minirno, 1

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA -- CEARA- CEP E251-4Ú.DüD

CNPJ UT 752 Iil4DiilDÚ'I DD - CCF DE 520 171-4 E MAIL' Ilt:I1aI:florflfl@oLItIooIt com br



ESTADO

*É li] :IC Í; _..-;;'.~.›ê .‹::;¿,.
-ri*_ P H_,_o“" q,-.

-* to

ti. 85
oo CEARÁ

Passsttuaâ MuN|c||=AL DE Montana Nova ftafarlrra-ti'
II- Descumprit prazos estabelecidos pelo Pregeeira durante
a sessão de licitação para qualquer mamfestação ria sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

I _ _I"II'I'I'II'I I
I

I

I-__!

I 2 -I _-I _

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, tio m.i.n.ii¬rio, 4
(quatro) meses.

_ _ _ I-___ I

3. Impedimento de licitar pelo período dc, no mínimo, C1
(seis) meses.

_ ___ _-I-I I-'t

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentaçao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

4. Inipedimenro de licitar pelo período de, no minimo, 6
(seis) meses.

___!-I I __ _ _-I

V- Apresentar proposta comercial ein desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sendclo.

_ _ I _ _ _

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minirno, 1
(um) ano.

I
|

_ t lr-_ _ _ I-HL
'-1 __ _ _-I __

Vlz Apresentar docurnentação falsa drrrante a licitação o
contratação.

VII- Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

4 preços.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

E. Impedimento de licitar pelo periodo de no nibiiiiio 5
tr (cinco) anos.

7. Comunicar ao Ivlinistétiti Público Estadual e ou Federall
para aptgrjtçõcs de sanções de ordem penal.

fl. Irnpedimen.to de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses. j

l 9. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(tu-n) ano.
lo. Multa de., no míuii'no, 10% (dez por cc.nto) do valor
do cpntrato/nota dienipenho. _ ____

|l_ _ _-I-I _ I-

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
ten-no de refe téncia.

11. Atlvertê.iicia
12. Multa de, no minimo, 0,5 "fã (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 2.0 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia
poderá ser considerada inexecução total oii parcial do

ãblfiê- ._ _ _
J -| __-I ___ ___

H- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

13. Advertência;
14. Impedimento de licitar pelo período de, no rninimo, 1
(um) ano.
15. Multa de, no minimo, 1ü% (dez por cento) do valor

I do contrato/nota de empenho.
'¡ j n.u.¡_._-1-|-rn l _ _

lltil- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

16. Advertência
11. Multa de, no minituo, ü,5*l‹ii (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, li.rnitarla a 21) (vinte) rlias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considera ' iexecução total ou parcial do
objeLp_.__ _

-j _ _ _ _ _-I-I

ll-i'_II~ Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do equipamento quando previsto no edital e termo de
referência.

18. Advertência
19- Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, o
(seis) meses.
EU. Multa de, no minimo, lÍl,5*"/'ri (meio por cento) por dia

Hill- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no niirlimo, 117% (dez por cento) do valor
do contrato/riota de empenho/valor total estirn-ado para

...J

de atraso, aplicada sobre o valor tio eqqipaniento.

¡ o item ou lote.
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XIV- Comportarvse de modo iniddneo na licitação ou
contratação, causando _preju.i:¿o a rldniinistração ou

u|_ _ _ _ __ _-I |-_-_

22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minirnn, 2
(dois) anos.

demonstrando ofensa ao ordenam to it ridico .cn li ` an 23. Multa de, no minimo, 10% (der: por cento) do valor
regramento do edital, aos licitantes, ã .Eiclministração e ii
sociedade.

do contrato/nota de empenho.
\‹_ _.___ _ _ _

HV- Corneter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
E5. Multa de, no minimo, 10% (der por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
25. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

I. I _ *I-I I-Il-il _ _! _

`l{Vl- Não recornpor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos prdprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

_ _ _-I LI-_ _ _-I

15~C.`V`lI- Deiaar de eaecutar ‹.1ua.Ic1uer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

27. Im.ped.i.mento de licitar com a li'l\fll'vH'~l pelo periodo
de, no minimo, l (um) ano.

_.l.|I|-n _ __ I-_ I-_ I-'I _

28. Impedimento de lieit.ar corn a PlvIMI¬~l por, no
mínimo, 2 (dois) anos.

__ I-FI-I I- 1 _ l._ _-P

HVIII- Não celebrar' contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
pra-ao de validade de proposta. Nova por, no mínimo, 1(um) ano.

_ I-I-I _ __ _ _-I

Xlšã- lneaecução total, previsto na Lei S'Õ6fi/93 e Lei
10.520/2002.

30. Impedimento de licitar com a PÍVIIMN por, no
m.lr|i.mo, 2 (dois) anos.
31. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valo.r do contrato/not.a de empenho ou valor da parcela.

' _-I I___-I _-I I _ HHI-II I-lzlllll

35€- lneaecução parc.ial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
Lei 10.520/ 2002.

Í›f.'Í2{I‹~ Denegrir ou caluniar equipes tecnica e da Pre_goeira,
bem como pessoas que integram os processos da PMMN,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
ad1mr¿r;íuativ'iLi£tstai.ira_do. _ _ _ _

32. Impedimento de licitar com a PIvlIMl~l por, no
minimo, l (um) ano.
33. Multa de, no minimo, 10% (dee por cento) sobre o
valor correspondente a parte não executada.

_IJ_ I-_ H-I-IlI'_ __-_ _ __

34. Impedimento de Licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

I-\ _-| _-I _ ___' _ _

Ii<.`1{_lI- C.`.ometer fraude fiscal no recolhimento de cluaisquer' _
tributos.

35. Declaração de inidoneidacle
I_..¡-_ _ _ _ _ I- __

___ _ _ I-_-_ \-_I'\ _ _.|-I-I

HÊUII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a nrlmiiusuação em virtude de atos ilícitos praticados.

36. Declaração de inidoneidade

-LI-I-I I-"H _ _ _-I \-_-I _-I

flf_l'V- I-"frustrar ou fraudar, rnediante ajuste, combinação ou
'ual uer outro ea' ediente o carater com etit.¬ivo de'-1 'il P › P
procedimento licttatono público.

3?. Ivíuita de até 20% do fatura bruto do último
exercicio anterior ao da insta ação do processo
adm.i.n.istra1:ivo.
33. Publicação eatraordinãria da decisão coridenatocia.

_-I __ I-I-_ -I __ I.FI-I I-__-I

.`.l*¬I.".'*-¬."V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualcpuer ato de procedimento lieitatdrio pftblico.

_ _¡l_ I-_ _ _ I|I|I|_ I H-___

30. Multa de até 20°/J do faturarnento bruto do último
esercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
40. Pulalipação ei-tEaord.inã_r_ia da decisão condenatdi-ia_._

I-__ I__I __ _ 1- __ __

.`}~f_'i{VI~ Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

41. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da. instauração do processo
administrativo.

. 42. Publicação ei-rtraordinãcia da decisão coridenatocia.
I

I-I|IFI'I I-I|I-_ __ __ _ __

I I-_"_ _ _ I_II_
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iflílfll- Man.ipula.r ou fraudar o etjuilibrio econõmicof 43. Multa de atá 20/ú do faturamento bruto do último
f.i.nancei.ro dos contratos celebrados ei-:ercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

__ _ _ 44: Publicação ezrtçaordinária da decisão condenatõria.
I-I

19.2. Serão considerados injustiftcarlos os atrasos não comunicados tempestivamente e indevida.mente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá eimminar a legalidade da
conduta da contratada. C.omprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela li"MMl*~l, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
19.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de. 10% (des por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora tambátn se sujeitará ás
sanções adm.inistrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneiclade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7°
da l'..ei n° 10.250/2002.
19.4. :is multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaafla, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás demais
sanções previstas neste Edital.
19.5. O licitante/con tratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de ei-tercer a
defesa previa no praao de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n” 51.784/1999.
19.5.l. Transcorrirlo o praao de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
19.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao má:-tirno de 10 (dee) dias, a. contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
19.7. As sanções aqui -previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumuIa.tivamente, sem prejuiao de outras medidas cabíveis.

ao. na nascrsao coNTaa'rUaL
20.1. A ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n" 8.Gúú[93, de 21/06/93;
20.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) lfiieternrinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 70 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l”, letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduai termo no Processo
Administrativo, desde cjue, cumprido o estabelecime.nto no § 1° do art. 79 da Lei B. 'í ; c) _]udi.cial, nos
termos da legislação vigente.
20.1.12. .A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
20.`1..'l. Os casos de rescisão contratual serão formalrnente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditdrio e ampla defesa.
20.2. Constitttern motivo para rescisão do Contrato:
a] C1 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos,
b) C1 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
e) A lentidão do seu cumprimento, levando a Atlmiti.isttação a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos praaos estipulados;
d) Ci) atraso injustiftcado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação á ridministração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação á Administração;
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F) O desatendimeiito das determinações regulares da autoridade designada pa.ra acoiiipanlÊif"e`“fis`c_aiizar a stia
execução, assim como as de seus superiores;
g) Cl cometimento reite.rado de faltas na sua execução, anotadas na forma do paragrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993;
l-1) A decretação da fali~nc.ia ou instaiiração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A al.teraçãti -social ou a inodificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lc) Razões de interesse público, de alta relevancia e amplo conhecimento justiticaclas e deterrninadas pela mai-:ima
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e eitaradas no processo Admiri_istrativo a que se
refere o C_Íoritrato;
l) A supressão, por parte da Adininistração, dos ma.teriais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
além do limite perrnitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concord ãncia por parte da. ernpesa;
m) A suspensão de sua ezrecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo e.t'n caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizam o mesmo praao, independentemente do pagamento obrigatorio de inderi.i.aações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas clesmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do eumprimeiito das obrigações assumidas até que
seja normaliaada a situação;
n) A ocorrëiicia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeclitiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuiao das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
cj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do cont.ratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da 'Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ai. na Fttauus E na coanurção
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se adin.itida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. lfiara os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou inditeta.mente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato:
b) “pratica fraudu1enta”: a falsificação ou omissão dos fa.tos, com o objetivo de influenciar o processo de .l.icitação
ou de execução dc contrato;
c) “pratica conluiatla": esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais l.icitantes, com ou sem o
conhecimento de re.presentantes ou prepostos do orgão licitador, visando e tabelecer preços em níveis ar1:i:Eic.iais
e não-eompeti.tivos;
d) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçm causar dano, direta o. indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em tu-n processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
ezi “pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou farei' declarações falsas aos representantes do
organismo fmanceiro multilatcral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercic.io do direito de o organismo financeiro multilateral

' ¬.'

P1'-F.I'11`1L`I"\*"li'.ÍI LÚÊIÔÊÇHÚ.

21.2. l*-la hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo fmanceito tuL1li¡lflfEffi1¬ 1T1flC1Í'-lflffi
adíanrarneiito ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por

FREEFEFFURA MUNICIPAL DE MÚRÀBA NDVA
AV. MANUEL EAETRCI. N”. 725 - CENTRO - MDRADA NUVA - GEÀRA- CEF 625411000

CNPJ UT 752 EIQDÍDUD1 DD CIGF DE EEE 1?'1-4 E MAIL' Ilültiit-aumn@üLltlõDlt tom bl'I I' l '_i I' ¡ ¡ I + H ¡



ri

aa*

fggtitii ils rs gm Â'

H Q 0
sstano no ceaaa

vasseituaa MuN|c||=At os ivioaaoa Nov 'fla ti,
biršf-id Il ii ll"i'+ _,-ff

meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, eonluiadas, eoereitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitarite vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo fmanceiro multilatcral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados a licitação e a execução do cotitrato.
21.4. A contratante, garantida a pravia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas ein lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas cormptas, fraudulentas,
conluiadas ou coereitivas, tio decorrer da licitação ou na execução do contrato fmanciado por organismo
financeiro multilatcral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

22. DAS DISPDSIÇÕES FINAIS
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentaç.ão da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e atitenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo a participação da Pessoa jurídica, bem como
de que devera declara-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão filetrõnico podera ser:
a) anulada, a qtialquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
bj revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital sera registrado no horario oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
22.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, ria mesma
hora e local.
22.5- liste edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MOR_A_D.i\ NOVA, locali'xada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no horario das 08:00 atê as
11:30 horas, ou podera ser lido atraves do site: fiQ;g5gomn@outloo fl¶.tee.ee.ggz¿,l;zr ou
11tips://bll_‹;,ofliprtts.otim/Hoineƒ.lfi1I)l:lcÀooess.
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente riormal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av-. Manoel Castro, n° 726, Centro, no
horario das 08:00 atê as 11:30 horas.
22.?-Os casosomissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertirtente.
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
2.2.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Coirtissão podera sanar erros ou falhas que não alt'e1'et'n a
stibstãiicia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
ein Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes val.idade e eficacia para fins de habilitação e classificação.
22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a .Administração
não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo lieitatorio.
22.11 - C3 l.icitante devera manter preposto, aceito r- dininisttação, no local do serviço, se for o caso, para
representa.-lo na execução do contrato.
22.12 - bla contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e iricltiir-se-
a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.13 - Esta ARI* devera ser publicado na imprensa oficial ou ein jornal de grande circulação, ata o 5° (quinto)
dia Útil. do mês stibseqtierite it data de sua assinatura.
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23. DU FDRD
23.1- Fica eleito o foro da Coinarca de MCJRADA 1*-lC)VA, listado do Ceara, para dirii¬nir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Moifada Nova -CE, 24 de fevereiro de 2022.

ALINE l3I›li.I'TC)  RE
---¬ Ptegtaeita Oficial
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